
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.627 - MG (2015/0003896-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ERNANDES DE OLIVEIRA ROSA INOCENCIO (PRESO)
ADVOGADO : ODILON DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS OPERANDI. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade da prisão em flagrante encontra-se superada diante do 
posterior decreto de prisão preventiva, novo título ensejador da custódia cautelar 
do recorrente.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. No caso, o recorrente praticou dois 
crimes de roubo, em momentos muito próximos, utilizando-se de arma de fogo e 
em concurso de agentes, circunstâncias que justificam a segregação provisória 
para garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.627 - MG (2015/0003896-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ERNANDES DE OLIVEIRA ROSA INOCENCIO (PRESO)
ADVOGADO : ODILON DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ERNANDES 
DE OLIVEIRA ROSA INOCENCIO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ART. 157, §2º, I E II, DO CP - DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENÇA 
DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 E 
SEGUINTES DO CPP - GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM DENEGADA. 
- Demonstrada a existência de indícios de autoria e materialidade delitiva, a 
prisão preventiva deve ser decretada, nos termos dos art. 312 e seguintes 
do CPP, quando restar caracterizada a necessidade da segregação cautelar 
do acusado, evidenciada por meio de dados objetivos do processo. 
- Se as circunstâncias do caso, como o modo de ação, demonstram, 
concretamente, a periculosidade acentuada do agente e a particular 
gravidade da conduta, extrapolando o tipo penal imputado, a prisão 
preventiva se impõe como medida jurídica salutar, ainda que ele possua 
condições pessoais favoráveis." (e-STJ, fl. 71.)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, por 
duas vezes.

O recorrente alega, em síntese, que: a) "não há situação de flagrante no caso em 
tela, pois o acusado não foi preso logo após o roubo ou com objetos que façam presumir ser ele o 
autor do fato" (e-STJ, fl. 92); b) o paciente "é pessoa íntegra, trabalhador, possui bons 
antecedentes" (e-STJ, fl. 92); c) não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva.

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do recurso e, 
caso conhecido, pelo seu desprovimento (e-STJ, fls. 154-156).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 55.627 - MG (2015/0003896-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ERNANDES DE OLIVEIRA ROSA INOCENCIO (PRESO)
ADVOGADO : ODILON DOS SANTOS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. MODUS OPERANDI. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A alegação de nulidade da prisão em flagrante encontra-se superada diante do 
posterior decreto de prisão preventiva, novo título ensejador da custódia cautelar 
do recorrente.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado. No caso, o recorrente praticou dois 
crimes de roubo, em momentos muito próximos, utilizando-se de arma de fogo e 
em concurso de agentes, circunstâncias que justificam a segregação provisória 
para garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Inicialmente, tem-se que a alegação de nulidade da prisão em flagrante 
encontra-se superada diante do posterior decreto de prisão preventiva, novo título ensejador da 
custódia cautelar do recorrente.

A fim de respaldar tal entendimento, trago à colação os seguintes julgados desta 
Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO.  TRÁFICO DE DROGAS 
OCORRIDO NOS FUNDOS DE ESCOLA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS DELITOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DA ORDEM LIBERATÓRIA CONCEDIDA À CORRÉ. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
[...]
2. Uma vez homologado o flagrante e decretada a prisão preventiva, 
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impossível o relaxamento do flagrante por alegação de nulidade do decreto 
flagrancial, posto que a prisão se processa a outro título.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 310.377/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
DJe 30/09/2015).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. 
PREJUDICIALIDADE. GRAVIDADE CONCRETA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 
[...]
2. "Com a decretação da prisão preventiva do recorrente restam 
prejudicadas as alegações de nulidades da prisão em flagrante, pois a 
segregação agora decorre de novo título judicial. (Precedentes)." (HC 
308.336/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/12/2014, DJe 04/02/2015).
[...]
5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(RHC 60.479/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 25/09/2015.)

Quanto ao mais, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Os flagrados foram presos em flagrante delito após, em tese, subtrair, 
com grave ameaça, exercida com arma de fogo, a caixa da Sorveteria Cuca 
Fresca, a vítima Alcineia da Lima Sousa Silva.
Quando acionados pela vítima Alcineia, os policiais militares já estavam à 
procura dos agentes. É que a vítima Peterson Carlos Pereira de Sousa 
também havia sido roubado por agentes com as mesas características dos 
indivíduos que roubaram a sorveteira.
Em diligências, os policiais militares localizaram os agentes em uma 
motocicleta e, após buscas, localizaram na posse dos flagrados a res furtiva 
e a arma de fogo.
As vítimas não tiveram dúvida ao reconhecer os autores dos delitos.
Portanto, há nos autos prova da materialidade e indícios suficientes da 
autoria delitiva.
Ademais, entendo que estão presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, sendo a manutenção da 
custódia cautelar do flagrado necessária à garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução processual. 
É que os relatos trazidos aos autos demonstram que os flagrados estavam 
dispostos a praticarem outros delitos, o que foi impedido pela ação rápida 
da polícia.
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Além disso, trata-se de modalidade criminosa praticada com violência 
contra a pessoa e que tem crescido assustadoramente na cidade, 
necessitando de providências urgentes por parte das autoridades 
constituídas, para que não caiam elas em descrédito com a população.
Assim, a custódia é necessária para acautelar o meio social, evitando 
reiterações criminosas e garantindo-se a ordem pública.
Além disso, o crime por cuja suposta autoria o flagrado foi preso reclama, 
em seu preceito secundário, pena superior a quatro anos, o que, per se, 
preenche o requisito descrito no inciso I do artigo 313 do CPP, 
constituindo-se em mais um dos pressupostos a justificar, em sua 
modalidade preventiva, a segregação cautelar do agente.
Por derradeiro, se tais circunstâncias já não fossem suficientes para 
evidenciar a necessidade de decretação da prisão preventia, outros 
elementos se encontram nos autos a justificá-la.
É que as vítimas não foram ouvidas em juízo, fazendo-se necessário que 
proceda ao reconhecimento dos flagrados na fase judicial. Desse modo, 
demonstrado também o requisito da conveniência da instrução criminal." 
(e-STJ, fls. 26-28.)

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o recorrente praticou dois crimes de roubo, 
em momentos muito próximos, utilizando-se de arma de fogo e em concurso de agentes.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, tendo em vista o fundado 
receio de reiteração delitiva, diante da extrema periculosidade, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta praticada, com o emprego de arma de 
fogo. (Precedentes).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 325.125/CE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 06/11/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO 
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(DUAS VEZES) E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
[...]
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça 
e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 
revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.
3. No caso, as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema, evidenciada pelo modus 
operandi do delito - o paciente, em concurso com um adolescente e um 
terceiro não identificado, com emprego de arma de fogo, praticaram dois 
crimes de roubo em momentos próximos, o segundo com restrição da 
liberdade das vítimas -, o que demonstra a efetiva necessidade da medida 
para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal. Precedentes.
4. Recurso ordinário a que se nega provimento."
(RHC 65.238/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016.)

O fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede a 
decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014).

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0003896-0 RHC    55.627 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000140653221  10000140653221001  275705292014  6532212120148130000

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERNANDES DE OLIVEIRA ROSA INOCENCIO (PRESO)
ADVOGADO : ODILON DOS SANTOS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : ALEXSANDRO WILLIAN FERREIRA DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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